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PLENÁRIO

DESPACHO
17/04/2012

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
    28ªLEGISLATURA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

LIDO NO EXPEDIENTE DA 38ª SESSÃO  ORDINÁRIA
em 17/04/12

DESPACHO
(X) Publique-se e Inclua-se em Pauta de 3 dias
(   ) Inclua-se na Ordem do Dia em:          /         /
(   ) Encaminhe-se ao Gabinete da Presidência
( X ) Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
(   ) Encaminhe-se AP Autor da Proposição
 

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DESPACHO
20/04/2012

MENSAGEM Nº 25/12   DE AUTORIA  DO PODER EXECUTIVO ORIUNDO DA MENSAGEM N°
7.357/12

 ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
23/04/2012

  PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição n° 25 de 2012
oriunda da Mensagem nº 7.357 de 2012, do Exmo. Sr.
Governador do Estado, que autoriza a desapropriação, pelo
Estado do Ceará, de imóveis pertencentes aos Municípios de
Quixeramobim/CE e Quixadá/CE.

 

I – RELATÓRIO

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a ,Proposição n° 25 de 2012

oriunda da Mensagem nº 7.357 de 2012 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do

Poder Legislativo projeto de lei que “autoriza a desapropriação, pelo Estado do Ceará, de imóveis

pertencentes aos Municípios de Municípios de Quixeramobim/CE e Quixadá/CE”.

 

II – ANÁLISE

O projeto de lei apresentado visa desapropriar imóveis necessários para realização de obras

públicas, possibilitando a construção da Ferrovia Nova Transnordestina no Estado do Ceará (Trecho:

Missão Velha – Pecém).

Como pressuposto para realização da desapropriação, a utilidade pública fica facilmente

demonstrada, haja vista os benefícios que serão auferidos com o desenvolvimento regional, social e

econômico dos Estados nordestinos, a partir do transporte de cargas, na geração de empregos e de receita

fiscal.
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Aliás, esse fato restou comprovado através da Portaria n° 917/08 do DNIT, que especificou a

área declarada de utilidade pública para efeito de desapropriação e afetação a fins ferroviários, localidade

onde se situam os imóveis objetos desta proposta.

De outra forma, no âmbito da legislação ordinária o Decreto-lei federal n° 3.365/41 traz as

hipóteses taxativamente consideradas como utilidade pública, sendo certo que a proposição apresentada

se insere nos dispositivos que admitem o ato expropriatório nos casos de criação e melhoramento de

centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; exploração ou a conservação

dos serviços públicos; abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; e

construção ou ampliação de distritos industriais (ex-vi do art. 5°, alíneas “e”, “h” e “i”).

Ademais, o mencionado diploma regulamentador possibilita a desapropriação pela entidade

política maior dos bens públicos pertencentes às de hierarquia inferior, devendo sempre ser precedida de

autorização legislativa pela pessoa jurídica expropriante (cláusula resolutiva expressa), nesses exatos

termos:

Art. 2°  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser
desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e
Territórios.
§ 2° Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e
Territórios poderão ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos
Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder autorização

.legislativa

Comentando esse dispositivo, a professora Di Pietro legitima o mandamento com a seguinte

lição:

Esse artigo do Decreto-lei n° 3.365/41 tem sido objeto de crítica pelos
doutrinadores, segundo os quais a desapropriação de bens estaduais, pela
União, ou de bens municipais, pela União e pelos Estados, fere a autonomia
estadual e municipal. Esse entendimento, no entanto, não pode ser aceito,
tendo em vista o próprio fundamento político em que se baseia o instituto da
desapropriação, a saber, a ideia de domínio eminente do Estado, entendido
como o poder que o Estado exerce sobre todas as coisas que estão em seu
território; trata-se de poder inerente à própria ideia de soberania e que não
poderia ser obstado por um poder de igual natureza exercido pelos Estados e
Municípios dentro de suas respectivas áreas geográficas, mesmo porque tais
entidades não detém soberania, mas apenas autonomia nos termos defendidos
pela Constituição.[1]

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade

administrativa consubstanciada na autorização através de lei específica para a efetivação da

desapropriação pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO
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Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem nºProposição n° 25 de 2012

7.357 de 2012, se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nesta AssembleiaPARECER FAVORÁVEL

Legislativa.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

[1] DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. . 18 ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 165.Direito Administrativo

RENO XIMENES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
23/04/2012
 Excelentíssimo(a) Senhor(a) 
 
 Deputado (a) Antonio Carlos
 
Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
 
 

                   Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste,
nomear Vossa Excelência Relator(a)  concedendo-lhe, o prazo de 10 dias para a apresentação do
Parecer. (RI. Art. 82, I).

                   .

                                     Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as quartas
feiras às 15:00 hs no Complexo das Comissões Técnicas e sua participação é imprescindível para o
efetivo cumprimento de nossas atividades.

                   Certos de sua atenção, agradecemos antecipadamente.

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTONIO CARLOS

PARECER
23/04/2012

 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO – CCJ

      PARECER A MENSAGEM N° 7.357 DE 12 DE ABRIL 2012

AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO, PELO ESTADO DO CEARÁ,
DE IMÓVEIS PERTENCENTES AOS MUNICÍPIOS DE
QUIXERAMOBIM/CE E QUIXADÁ/CE

Autor: PODER EXECUTIVO ESTADUAL

Relator: Deputado ANTONIO CARLOS – PT

 

I – RELATÓRIO

Em exame a Mensagem Governamental n° 7.357, de 12 de Abril de 2012, de autoria do Poder
Executivo do Estado do Ceará.

A matéria tem por objetivo autorização de desapropriação, pelo Estado do Ceará, de dois imóveis
pertencentes aos municípios de Quixadá/CE e Quixeramobim/CE.

No âmbito desta Comissão, o projeto não recebeu emenda, no prazo regimental.

O projeto sob análise consta de 6(seis) artigos.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE
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A proposição visa autorizar a desapropriação, por parte do Poder Executivo, de imóveis
pertencentes aos Municípios de Municípios de Quixeramobim/CE e Quixadá/CE.

O projeto de lei apresentado visa desapropriar imóveis necessários para realização de obras
públicas, possibilitando a construção da Ferrovia Nova Transnordestina no Estado do Ceará (Trecho:
Missão Velha – Pecém).

Como pressuposto para realização da desapropriação, a utilidade pública fica facilmente
demonstrada, haja vista os benefícios que serão auferidos com o desenvolvimento regional, social e
econômico dos Estados nordestinos, a partir do transporte de cargas, na geração de empregos e de receita
fiscal.

A alienação de bens públicos, entendida como toda transferência de propriedade, remunerada ou
gratuita, sob a forma de venda, permuta, doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de posse
ou concessão de domínio, exige alguns requisitos legais, em garantia ao interesse público.

A Constituição do Estado do Ceará determina a participação do Poder Legislativo, in verbis:

Art. 50. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

(Grifos nossos)

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
vazada que está a proposição em linguagem correta.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto pela  da Mensagem nºaprovação quanto a constitucionalidade e legalidade
7.357 de 2012, que  AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO, PELO ESTADO DO CEARÁ, DE IMÓVEIS
PERTENCENTES AOS MUNICÍPIOS DE QUIXERAMOBIM/CE E QUIXADÁ/CE  , de autoria do Poder

.Executivo Estadual

Sala das Comissões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO CARLOS
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/04/2012

 

 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
27/04/2012

 NA 44ª SESSÃO ORDINÁRIA EMAPROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO INICIAL
26/04/12

 NA 27ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EMAPROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO FINAL
26/04/12

NA 28ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIAAPROVADO - VOTAÇÃO IÚNICA DA REDAÇÃO FINAL 
EM 26/04/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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